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1. INTRODUÇÃO

Inicialmente, cabe identificar que a Seção de Auditoria Interna da Justiça Federal de
Alagoas (SAI/JFAL) é uma unidade administrativa vinculada diretamente à Direção do
Foro da Seção Judiciária de Alagoas, consoante dispõe a Resolução do Tribunal Regional
Federal da 5ª Região (TRF5) nº 12/2009, cuja estrutura encontra-se definida na referida
resolução. A unidade de auditoria interna compõe o Sistema de Auditoria Interna e tem
como objetivo zelar pela gestão orçamentário-financeira e patrimonial da Justiça Federal
de 1º grau sob os aspectos da legalidade, legitimidade, eficiência, eficácia e
economicidade, bem como executar outros procedimentos correlatos com as funções de
auditoria, de acordo com o art. 2º da Resolução nº 676/2020 do CJF.

A SAI/JFAL tem seu propósito definido no art. 3º da Resolução do CJF supracitada2. A
Resolução do CJF nº 309/2020 aprovou, por sua vez, as diretrizes técnicas da auditoria.
Alguns objetos de exame de auditoria também foram estabelecidos no Estatuto da
Atividade da Auditoria Interna (vide Resolução do CJF nº 677/2020), em normas
internacionais e no Manual de Auditoria da Justiça Federal da 5ª Região, aprovado pela
Resolução do Pleno do TRF5 n° 01, de 15 de janeiro de 2020.

Os servidores lotados na SAI/JFAL devem seguir o Código de Ética do Auditor Interno
(vide Resolução do CJF nº 653/2020). E essa unidade deve reportar-se (duplo reporte)3,
funcionalmente, ao colegiado competente do TRF5, por intermédio da unidade de
Auditoria Interna do Tribunal, e administrativamente, ao diretor do foro (vide art. 5º da
Resolução do CJF nº 676/2020 e art. 103 da Resolução do CJF nº 677/2020).

1 Os atos procedimentais de coleta de dados, as fontes informativas e o presente relatório anual foram
juntados aos autos do Processo do SEI n° 0001508-98.2021.4.05.7200. A arte gráfica da capa foi retirada
do site: Ideação - Inovação em gestão pública no Brasil (https://blogs.iadb.org/brasil/pt-br/) . Acesso em
15/06/2020.
2 o
propósito de agregar valor às operações da organização, de modo a auxiliar na concretização dos objetivos
organizacionais, mediante avaliação da eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, de controles

3 Acórdão 1.745/2020 do TCU stitua duplo reporte da AUDI-STF administrativo
ao Presidente do Tribunal e funcional a uma unidade ou colegiado superior de governança, não subordinado
ao Presidente com vistas a conferir maior grau de independência à atividade de auditoria interna, nos
moldes preconizados nas normas e padrões internacionais, de forma a evitar que a instância que aprova o
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Antes das novas resoluções do CJF e CNJ, o Manual de Auditoria Interna da Justiça
Federal da 5ª Região4 já tinha aprovado a criação e alteração de procedimentos,
impedimentos, finalidades e diversas diretrizes importantes, entre as quais se destacam
aquelas que promovem padronização procedimental, geram maior independência e
imparcialidade, informam técnicas modernas de auditoria, estabelecem a Estrutura de
Três Linhas de Defesa5 e as diferenças conceituais entre controle interno e auditoria
interna.

Nos últimos anos, o papel da unidade de auditoria interna vem sofrendo mudanças
substanciais em sua estrutura e no seu posicionamento nas instituições, a fim de que suas
atividades acompanhem as evoluções conceituais e procedimentais anunciadas pelo
TCU, IIA (Instituto dos Auditores Internos do Brasil) e demais órgãos de fiscalização,
nacionais e internacionais.

Em fevereiro de 2020, com as mudanças promovidas pelo novo Manual de Auditoria
Interna da 5ª Região, a SAI/JFAL obteve, além de seu papel no modelo de Três Linhas
de Defesa, maior independência e isenção, pois foi impedida de exercer diversas
atribuições típicas de gestão administrativa6, o que foi confirmado pelo parágrafo único
do art. 3º da Resolução do CJF nº 676/2020, segundo o
Auditoria Interna exercer atividades típicas de gestão, não sendo permitida sua
participação no curso regular dos processos administrativos ou a realização de práticas
que con E também pelo art. 2º da Resolução do CNJ nº 308/2020,
no sentido de que,
auditoria interna exercer atividades típicas de gestão, não sendo permitida sua
participação no curso regular dos processos administrativos ou a realização de práticas

Outras mudanças foram regulamentadas, especialmente a de consultoria e
aconselhamento baseados em riscos na instituição. Agora, auditoria interna tem também
papel consultivo, no que diz respeito a temas gerais relacionados à Governança, Gestão
de Riscos, aos Controles Internos7 e ao Planejamento Estratégico.

4 Com o advento das novas resoluções, houve pouquíssimos conflitos entre o Manual de Auditoria Interna
da Justiça Federal da 5ª Região e as novas resoluções. Apenas alguns prazos procedimentais foram
alterados, em especial para apresentação do relatório anual das atividades desempenhadas pela unidade de
auditoria interna no exercício anterior, que agora pode ser apresentado até o final do mês de julho de cada
ano, conforme parágrafo 1º do art. 104 da Resolução nº 677/2020.
5 Segundo Manual de Gerenciamento de Riscos do CJF (2019), os controles de gerência e as medidas
de controle interno dizem respeito à 1ª Linha, que é exercida pelos titulares dos cargos de direção,
supervisores e demais servidores (são os proprietários do risco); as funções de supervisão de
conformidade e gerenciamento de riscos, à 2ª Linha, que é exercida pela Comissão de Gestão de
Riscos; e a seção de auditoria interna, à 3ª Linha.
Resolução do CNJ nº 309/2020, a 3ª Linha de Defesa,
responsável por avaliar as atividades da 1ª e 2ª linhas de defesa no que tange à eficácia da governança, do
gerenciamento de riscos e dos controles internos, mediante a prestação de serviços de avaliação e de

6 De acordo com o TCU (Acórdão n° 1074/2009 - Plenário), os auditores internos não devem participar de
atividades operacionais da gestão.
7 O Acórdão do TCU nº 2.622/2015 (Plenário) recomendou observar as diferenças conceituais entre
controle interno e auditoria interna, de forma a não atribuir atividades de cogestão à unidade de auditoria
interna.
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Em obediência ao art. 5º da Resolução do CNJ nº 308/2020 (vide também Norma nº 2060
do IPPF89) e com o intuito de proporcionar comunicação (reporte) e informação nesse
Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAAI)10, eis abaixo alguns
resultados estatísticos11 obtidos no SEI acerca da atuação da SAI/JFAL no exercício de
2020:

Processos com andamento fechado na unidade ao final do período:

Tipo Quantidade
Acesso a Sistemas 1

Acompanhamento de Projeto 1
Aposentadoria 1

Atos Normativos/ Regulamentação de Normas 5

Auxílio-Saúde 1
Avaliação de Desempenho Funcional 1

Compensação de plantão judiciário 1
Compensações 1

Compra de Material e Contratação de Serviços 46
Compra Direta 1

Comunicados 1

Concessão de Licenças Médicas 1
Contratação de Serviços 14

Contratação por Pregão Eletrônico 1
Contratação/Pagamento de Serviços 10

Contrato 2
Contribuição Previdenciária 14

Convênios 2

Convite 1
Cumprimento de Decisão Judicial 16

Cursos 6
Decisão do TCU 1

Desfazimento 2
Designação de Servidor exercer/substituir FC 2

Devolução de Custas 1

Diárias 61

8 Conforme inciso IV do art. 17 da Resolução
adotar prática profissional de auditoria, aderindo, para tanto, (...) IV às Normas Internacionais para

9 A Norma nº 2060 do IPPF (International Professional Practices Framework) - Reportando à Alta
Administração e ao Conselho -
periodicamente à alta administração e ao conselho sobre o propósito, a autoridade, a responsabilidade e o
desempenho da atividade de auditoria interna em relação ao plano e à conformidade com o Código de Ética
e com as Normas. O reporte também deve incluir questões significantes de riscos e de controle, incluindo
riscos de fraude, questões de governança e outros temas que exijam a atenção da alta administração e/ou

10

interna deverá encaminhar o relatório anual das atividades desempenhadas no exercício anterior ao órgão

11 Tais resultados apontados pelo SEI estão relacionados diretamente à forma de definição dos tipos de
procedimentos pelos usuários, bem como à produtividade das demais seções administrativas da SJAL. Em
regra, após a conclusão, os processos administrativos são enviados à SAI/AL para serem auditados, por
amostragem. Vale ressaltar que um aspecto negativo do SEI é a dificuldade de criação de relatórios mais
detalhados.
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Eleição TRE 1
Folha de Pagamento / Bolsa Estágio 1

Folha de Pagamento Normal 16
Folha de Pagamento Suplementar 62

Gestão de Contrato 2

Indenização de Férias 1
Informações 4

Informações para defesa da União - AGU 1
Informações para o TCU 2

Inventário 1
Licença Saúde - LTS 3

Licença-Paternidade 1

Movimentação de Material 1
Normas/Regulamentações/Diretrizes 1

Nota Técnica 2
Pagamento 41

Pagamento de Despesas Continuadas/Contratos 43

Pedidos de Diárias e Passagens 18
Plano Anual de Atividades 1

Projetos/Obras e Construções 1
Recebimento de Material por Doação 1

Reembolso Requisitados 18
Registros Contábeis 1

Relatório 4

Relatório de Prestação de Contas 1
Relatórios de Auditoria 14

Requerimento 7
Restituição de Pagamento 1

Restituição de Receita 1
Seguro 1

Solicitação 5

Solicitação de Pagamento de Perícia 1
Solicitações 6

Substituição 1
Teletrabalho 2

Termos 1
TOTAL: 462

Documentos gerados no período:

Tipo
2020

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Certidão 96 20 45 16 23 16 18 4 17 11 33 49 348

Comunicado de

Auditoria
- 1 - 1 2 - 1 - - - - - 5

Encaminhamento 2 2 5 3 1 4 2 1 3 2 3 1 29
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Formulário - - 2 - 1 - - - 1 - - - 4

Informação 8 - 24 - 1 - 1 - 1 - - 6 41

Manifestação 5 - - 2 4 3 1 - - - - 1 16

Memorando - - - - 1 - - - 1 - - - 2

Nota Técnica - 1 - 1 - - - - - - - - 2

Notas - - 4 4 - 2 1 - - - 1 - 12

Programa - 1 - 1 1 - 1 - - - - - 4

Relatório Preliminar de

Auditoria
- 1 - - - 1 - 1 - - - - 3

Requerimento 1 - 1 2 - - - - - 1 2 6 13

Solicitação - 1 - - 2 - 2 3 - - 1 - 9

Termo de Abertura 1 - 3 - 2 - 1 - - - - - 7

Termo de

Encerramento
- - - - - - - 3 - - - - 3

Termo de

Responsabilidade
2 - - - 1 - - - 1 - - - 4

TOTAL: 115 27 84 30 39 26 28 12 24 14 40 63 502

Documentos externos gerados no período:

Tipo
2020

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

Anexo 18 10 11 6 4 9 8 1 1 - 11 - 79

Atestados Médicos 1 - - - - - - - - - - 1 2

Avaliação de

Desempenho Funcional
- - - - - - - - - 2 - - 2

Certidão de

Nascimento
- - 2 - - - - - - - - - 2

Certificado - - - - - - - - - - 2 - 2

Compensação de

Recesso Forense
- - - - - - - - - 1 - - 1

Comprovante - - - - - - - 2 - - - - 2

Documentação - - 5 - - 5 - 2 - - - - 12

Esclarecimentos 1 - - - - - - - - - - - 1

Manual 1 - - - - - - - - - - - 1

Modelo - - - - - 1 - 1 - - - - 2
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Questionário - - - 1 - - - - - - - - 1

Relatório - - 11 36 40 38 47 24 19 15 20 12 262

Requerimento - 1 1 - - - - - - - - - 2

Resolução 1 - - - - - - - - - - - 1

TOTAL: 22 11 30 43 44 53 55 30 20 18 33 13 372

2. CUMPRIMENTO DO PLANO ANUAL DA AUDITORIA INTERNA (PAAI)
E A AUDITORIA DE CONTAS ANUAIS, DE ACORDO COM O INCISO I DO
ART. 5º DA RESOLUÇÃO DO CNJ 308/2020, BEM COMO DA IN TCU Nº
84/2020.

Imperioso destacar a atual defasagem do quadro pessoal da unidade de auditoria interna,
uma vez que esta possui atualmente apenas 1 membro. Embora este possua competência
profissional para realização de auditorias, sendo servidor efetivo com formação em
Ciências Contábeis, não é possível uma divisão de tarefas de acordo com a especialização
necessária, havendo desconformidade com o Código de Ética e com as Normas (IPPF
Norma 2060).

Em 2020, a auditoria interna não elaborou parecer consultivo (art. 5º, inciso I, da
Resolução do CNJ nº 308/2020).

Em relação ao cumprimento do Plano Anual da Auditoria Interna (PAAAI 2020),
processo SEI nº 0003030-34.2019.4.05.7200, doc. 1300172, eis as informações sobre os
procedimentos de auditoria realizados (art. 5º, inciso I, da Resolução do CNJ nº
308/2020):

ITEM OBJETO ORIGEM DA DEMANDA OBJETIVO OCORREU
EM 2020?

01 Benefício especial SAI/AL
Avaliar a existência e eficácia dos
controles internos no procedimento
de concessão de benefício especial

SIM

02

Aquisição de
passagens aéreas e
concessão de
diárias

SAI/AL

Avaliar a existência e eficácia dos
controles internos no procedimento
de aquisição de passagens e
concessão de diárias

NÃO

03 Acessibilidade CNJ Avaliar a política de acessibilidade
NÃO.

Cancelada
pelo CNJ

04 Folha de
Pagamento

TRF5
Avaliação dos controles internos nos
processos de folha de pagamento

SIM

05
Contas de controle
do balanço
patrimonial

SAI/AL

Avaliar os bens, valores e obrigações
que, mediata ou imediatamente,
possam vir a afetar as contas de
controle Balanço Patrimonial

SIM

06 Contratação direta SAI/AL
Avaliação dos procedimentos de
dispensa e inexigibilidade de
licitação de 2019 (arts. 24, I e II, e 25

NÃO
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da Lei nº 8.666/93)

07 Bens de consumo e
móveis

SAI/AL

Avaliar a consistência contábil das
contas referentes aos bens de
consumo e móveis durante o
exercício de 2019

NÃO

08 Gestão contratual TRF5
Avaliar os controles internos na
gestão contratual

NÃO.
Adiada pelo

TRF5

09
Contas de despesas
contábeis e
orçamentárias

SAI/AL
Avaliação das classificações das
despesas contábeis e orçamentárias

NÃO

10 Licitações SAI/AL
Avaliação dos procedimentos
licitatórios referentes ao exercício de
2019

NÃO

Sobre essas auditorias, eis algumas informações e/ou resultados importantes (art. 5º,
inciso I, da Resolução do CNJ nº 308/2020):

BENEFÍCIO ESPECIAL Processo SEI nº 0000379-92.2020.4.05.7200 (item
01)

Auditoria iniciada no dia 27/01/2020. Foi avaliado os cálculos do Benefício
Especial realizados pela Seção de Folha de Pagamento, verificando a
consistência e confiabilidade destes em acordo com os normativos vigentes, a
fim de evitar prejuízos tanto ao requerente quanto à Administração Pública. As
recomendações emitidas por esta Seção foram encaminhadas à Alta
Administração em 09/03/2020. A Direção do Foro se pronunciou quanto ao
relatório definitivo em 23/02/2021.

FOLHA DE PAGAMENTO Processo SEI nº 0002011-56.2020.4.05.7200
(item 04)

Tratou-se de Auditoria Conjunta para avaliar, no âmbito do TRF5 e Seções
Judiciárias, acerca da observância da Resolução CJF nº 211/12, que normatiza
os procedimentos para o cumprimento de decisões judiciais com repercussões na
folha de pagamento. As recomendações emitidas por esta Seção foram
encaminhadas à Alta Administração em 25/09/2020. A autoridade competente
acolheu todas as recomendações emitidas por esta Seção sendo que todas as
sugestões e recomendações foram implementadas pela unidade auditada.

CONTAS DE CONTROLE DO BALANÇO PATRIMONIAL Processo SEI
nº 0001397-51.2020.4.05.7200 (item 05)

Foi avaliada a conformidade dos registros nas contas da Natureza de Informação
de Controle, classes 7 e 8, do Balanço Patrimonial do exercício de 2019, bem
como seus saldos. As recomendações emitidas por esta Seção foram
encaminhadas à Direção do Foro em 31/07/2020. A autoridade competente
acolheu todas as recomendações emitidas por esta Seção e determinou que
fossem adotadas as medidas cabíveis.

AUDITORIA DE CONTAS ANUAIS - FINANCEIRA INTEGRADA COM
CONFORMIDADE Processo SEI nº 0007133-68.2020.4.05.7000 (não constou
no PAAAI 2020)
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A referida auditoria passou a ser exigida em 2020 por força do art. 13 da
Instrução Normativa nº 84/2020 do Tribunal de Contas da União TCU. A
auditoria foi iniciada em agosto de 2020, conjuntamente com o curso do TCU
sobre o assunto. Especificamente em relação a SJAL foi aberto o processo SEI
nº 0003558-34.2020.4.05.7200 para tratar dos achados elencados no relatório
preliminar de auditoria, doc. SEI nº 1854712. O certificado de auditoria e o
relatório definitivo das contas anuais foram apresentados conjuntamente no dia
29/04/2021.

ACESSIBILIDADE (item 03)

A auditoria foi programada pelo Conselho Nacional da Justiça CNJ, sendo,
portanto, uma auditoria conjunta. Todavia, no dia 20/05/2020 o CNJ comunicou
via e- -19 e da ausência de
perspectivas de retorno à normalidade do funcionamento dos Tribunais e
Conselhos, a Secretaria de Auditoria do CNJ deliberou pelo CANCELAMENTO

será realizada posteriormente.

AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS E CONCESSÃO DE DIÁRIAS;
BENS DE CONSUMO E BENS MÓVEIS E CONTAS DE DESPESAS
CONTÁBEIS E ORÇAMENTÁRIAS (itens 02, 07 e 09)

O PAAAI 2020 foi elaborado conjuntamente pelo supervisor da Seção à época,
Argemiro de Azevedo Garcia de Lima, e o atual supervisor Gustavo Domingos
de Oliveira. Em abril de 2020 o servidor Argemiro pediu desligamento da Seção
de Auditoria Interna, levando consigo, entre outros, seus mais de 5 anos de
conhecimento em auditoria e controle interno. Tendo ficado como supervisor da
Seção um servidor com menos de um ano de conhecimento e experiência no
setor.

Conjuntamente a este fato, durante o exercício de 2020, houve lotação de outras
2 servidoras no quadro da Seção, Danielle de Souza Bordalo e Karina Loureiro
Ribeiro Lins, cada uma delas por um prazo de aproximadamente 3 meses cada
não tendo sido possível aprofundar em atividades tão complexas como auditoria
em um espaço tão curto de tempo. Ainda com tão pouco tempo, a servidora
Danielle de Souza Bordalo colaborou bastante com a auditoria 04 Folha de
Pagamento.

CONTRATAÇÃO DIRETA E LICITAÇÕES processo SEI nº 0000854-
48.2020.4.05.7200 (itens 06 e 10)

Foi pedido a suspensão da auditoria em razão do desligamento do antigo
supervisor da Seção de Auditoria Interna e responsável pela respectiva auditoria,
perdendo entre outros os seus 5 anos de experiência na área. Além disso, houve
lotação de outra servidora na SAI, entretanto, a mesma permaneceu por apenas
3 meses na Seção. Posteriormente, outra servidora foi lotada nesta Seção de
Auditoria Interna, permanecendo também por apenas 3 meses. Não havendo
tempo suficiente para transmitir os conhecimentos necessários para a realização
da auditoria, tampouco, para que o atual supervisor realizasse tais trabalhos
sozinho sem prejudicar o andamento das outras atividades, em especial, a
auditoria de contas anuais financeira integrada com conformidade.

GESTÃO CONTRATUAL (item 08)
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Por se tratar de uma auditoria conjunta entre o Tribunal Regional Federal da 5ª
Região e as Seções Judiciárias Vinculadas, a Subsecretaria de Auditoria Interna
do TRF5 optou pelo cancelamento da referida auditoria, conforme consta na ata
de videoconferência, doc. SEI nº 1707997, processo 0003771-
58.2020.4.05.7000.

2.1. ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DA AUDITORIA INTERNA

Em 2020, a presente unidade de auditoria interna também realizou as seguintes atividades
de monitoramento (vide Art. 56 da Resolução do CNJ nº 309/2020, art. 97 da Resolução
do CJF nº 677/2020 e IPPF 2500)12 13.

Processo SEI nº 0003110-66.2017.4.05.7200 Monitoramento de atividades em
processo de Desoneração de folha de pagamento.

2.2. INDÍCIOS E DECISÕES DO TCU - MONITORAMENTO

Eis abaixo lista de processos nos quais foi realizada a atividade de monitoramento da
auditoria interna acerca de esclarecimentos e providências adotadas pela Administração
em relação aos indícios e às decisões do TCU, referentes ao exercício de 2020 (vide as
informações prestadas pelo Núcleo de Gestão de Pessoas).

Processo SEI nº 0005854-47.2020.4.05.7000 Assunto: incorporação da
vantagem da "opção pelo cargo efetivo" considerada ilegal pelo TCU. Resultado:
Situação regularizada pela Administração.

Processo SEI nº 0007737-29.2020.4.05.7000 Assunto: incorporação da
vantagem da "opção pelo cargo efetivo" considerada ilegal pelo TCU. Resultado:
Situação regularizada pela Administração.

2.3. ANÁLISE DOS PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS

12

tem como objetivo aumentar e proteger o valor organizacional das instituições públicas, fornecendo
avaliação, assessoria e aconselhamento baseados em risco, e compreende as atividades de planejamento,

as auditorias

97 da Resolução do CJF nº 677/2020).
13 Acórdão do TCU 2352/2016
o cumprimento das recomendações proferidas pela unidade de auditoria interna; 9.1.6. no que se refere a
auditoria interna: a) estabeleça um estatuto para orientar a atuação da unidade de auditoria interna (IPPF
1000); b) defina manuais de procedimentos para serem utilizados pela unidade de auditoria interna na
execução de suas atividades (IPPF 2040); c) adote um sistema de monitoramento para acompanhar o
cumprimento das recomendações proferidas pela unidade de auditoria interna (IPPF 2500); d) inclua, entre
as atividades de auditoria interna, a avaliação da governança e da gestão de riscos da organização (IPPF
2100 e 2120); e) inclua, entre as atividades de auditoria interna, a avaliação dos controles internos na
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A SAI/AL verificou, através de sua atividade de fiscalização, que a conformidade contábil
foi realizada devidamente por contador devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade (CRC/AL), em dia com suas obrigações profissionais, nos termos do item
2.1.4 da Macrofunção SIAFI 020315 Conformidade Contábil.

Além da referida conformidade contábil, a Auditoria de Contas Anuais Financeira
Integrada com Conformidade, instituída pela IN TCU nº 84/2020 passou a exigir de toda
a Administração Pública uma atuação muito mais focada nos procedimentos
contábeis/patrimoniais, em acordo com as normas publicadas, entre elas o Manual de
Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP), Normas Brasileiras de Contabilidade
do Setor Público (NBC TSP), Normas Internacionais de Auditoria Independente (ISA),
Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI), entre outras. A
inédita auditoria foi realizada em conjunto com o TRF5 e as demais unidades de auditoria
interna vinculadas à Justiça Federal da 5ª Região (JF5) no âmbito do processo SEI nº
0007133-68.2020.4.05.7000.

2.4. DIÁRIAS

Em 2020, após diversas atividades de fiscalização e auditoria de anos anteriores, foi
emitida a Nota Técnica SAI/AL nº 01/2020 Orientações para o procedimento de
concessão de diárias do exercício 2020. Tal documento é verificado junto ao Processo
SEI nº 0000478-62.2020.4.05.7200.

Além da nota técnica, foi realizada, no bojo do Processo SEI nº 0000173-
78.2020.4.05.7200, remessa à SECAD/AL para aplicação das recomendações
identificadas no caso concreto, conforme consta no documento SEI nº 1437796.

2.5. FOLHA DE PAGAMENTO

Inicialmente, é imprescindível informar que, após sua remessa à SAI/AL, a análise dos
dados dos processos de folha de pagamento normal e suplementares foi efetuada em sua
integralidade, até o mês de setembro. O resultado de tais análises pode ser verificado
através do processo SEI nº 0000594-68.2020.4.05.7200.

Cumpre informar que, referente ao exercício de 2020, em relação a todos os processos
de folha de pagamento, houve confrontação dos valores líquidos disponíveis no SARH
com as ordens bancárias emitidas pelo SIAFI, conforme orientação e planilha
disponibilizada pela Subsecretaria de Auditoria Interna do TRF514.

Realizaram-se também a análise e a conferência contábil dos dados presentes no
SINTÉTICO DA FOLHA e RESUMO GERAL POR RUBRICA.

Verificou-se, por fim, os totais de descontos, repasses e consignações realizadas nas
folhas de pagamento normal e suplementares do exercício de 2020, até o mês de
setembro. Tal exame foi elaborada por esta SAI/AL e é realizado para fins de
identificação dos destinatários das verbas ora descontadas dos servidores e magistrados
da JFAL.

14 Nesse sentido, analisar o art. 8º do Ato da Presidência do TRF5 nº 83/2021 (Doc. do SEI nº 2022294).
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3. FATOS, PREMISSAS, RESTRIÇÕES E LIMITAÇÕES INTERPOSTOS À
REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DO PAAI E O SEU IMPACTO NA
EXECUÇÃO E NAS CONCLUSÕES DAS AUDITORIAS OU NO
FUNCIONAMENTO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA - INCISO II DO
ART. 5º E ART. 19 DA RESOLUÇÃO DO CNJ Nº 308/2020

Em atendimento ao inciso II do art. 5º da Resolução do CNJ nº 308/2020, informa-se
que, em 2020, existiram fatos, restrições e limitações interpostos à realização das
atividades previstas no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAAI),
conforme destacado no item 4 abaixo.

Ainda assim foi um ano de avanços significativos na área de auditoria interna. Houve
auditorias conjuntas, ações coordenadas e atividades correlatas de auditoria. E, durante a
realização delas, os gestores prestaram, em regra, todas as informações solicitadas pela
auditoria interna, tempestivamente e adequadamente (art. 18 da Resolução do CNJ nº
308/2020). Não houve qualquer restrição ao acesso completo e livre a todo e qualquer
documento, registro ou informação (art. 45 da Resolução do CNJ nº 309/2020). A Alta
Administração apoiou as iniciativas da auditoria interna. Não houve desrespeito à
independência15, à autonomia técnica e à objetividade da auditoria, mediante a exigência
de ato que configurasse cogestão16 17. Assim, em termos gerais, a Alta Administração e
os principais gestores contribuíram, de forma satisfatória, para execução e conclusão das
auditorias, garantindo, assim, o bom funcionamento da unidade de auditoria interna em
2020.

Em relação ao cumprimento do art. 19 da Resolução nº 308/2020, informa-se que: a)
auditoria interna não mais participa de atividades de cogestão, tendo estas sido
transferidas para as áreas responsáveis pelos controles em primeira e segunda linha de
defesa; b) houve a alteração do nome das unidades para unidade de auditoria interna; c)
a unidade de auditoria interna está vinculada, administrativamente, à Direção do Foro da
SJAL; e d) a unidade de auditoria interna encontra-se vinculada, funcionalmente, ao
órgão colegiado do TRF5 (duplo reporte), de acordo com o inciso I do art. 4º da
Resolução do CNJ nº 308/2020.

4. ANÁLISE DA GOVERNANÇA INSTITUCIONAL, DOS RISCOS E DAS
FRAGILIDADES DE CONTROLE - INCISO III DO ART. 5º DA RESOLUÇÃO
DO CNJ nº 308/2020

15

na determinação do escopo, na execução dos procedimentos, no julgamento profissional e no reporte dos

(art. 39 da Resolução do CJF nº 677/2020).
16 Acórdão n. 2352/2016-TCU- lver a unidade de auditoria
interna em atividades de cogestão pode ser a ausência de distinção entre as atividades de controle interno
e de auditoria interna, já evidenciada em auditoria de TI, como consta do excerto do relatório do Acórdão
1.233/2012-TCU
17 Acórdão n. 2622/2015-TCU- -se, por oportuno, que a emissão de pareceres em
processos constitui-se um dos tipos de atividade de controle [...] e que as atividades de controle são de
responsabilidade dos gestores, não devendo ser realizados por auditores internos por trazer-lhes perda de
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Consoante informado no item anterior, houve situações que prejudicaram a conclusão
das atividades previstas no PAAAI 2020. Destaca-se, negativamente, a rotatividade de
servidores ocorrida na SAI/AL naquele exercício, abaixo resumido.

Em maio de 2020, após pedido do servidor Argemiro de Azevedo Garcia de Lima, antigo
supervisor da SAI/AL, houve o seu desligamento da Seção, levando consigo mais de 5
(cinco) anos de experiência nas áreas de Controle e Auditoria interna. Após o seu
desligamento em maio, assumiu como supervisor da SAI o servidor Gustavo Domingos
de Oliveira com pouco tempo de experiência nas áreas mencionadas (menos de um ano
à época). Conjuntamente a este fato houve a lotação da servidora Danielle de Sousa
Bordallo na Seção de Auditoria Interna.

Em virtude do atual supervisor estar realizando outras atividades de auditoria, ficou
decidido, em comum acordo, que a recém lotada servidora seria a responsável pela
execução da auditoria conjunta de Folha de Pagamento, cujos trabalhos formais
iniciaram-se no dia 07 de julho de 2020, com o termo de abertura do processo nesta SJAL.
Ressalta-se ainda que os trabalhos vinham sendo realizados de forma elogiosa pela
referida servidora.

Entretanto, no dia 10 de agosto de 2020 foi realizado outra alteração no quadro de pessoas
da Seção de Auditoria Interna, havendo a saída imediata da servidora Danielle de Souza
Bordallo e a entrada da servidora Karina Loureiro Ribeiro Lins, cuja apresentação nessa
SAI veio a ocorrer somente no dia 11 de setembro. Em vista disso, a auditoria em Folha
de Pagamento foi concluída somente por um dos membros da seção, cujo tempo de
experiência na área era menor que um ano e que vinha se dedicando a outras atividades,
entre elas a Auditoria Conjunta Financeira Integrada com Conformidade em Contas
Anuais, exigida em virtude da IN TCU nº 84/2020.

A servidora Karina Loureiro Ribeiro Lins permaneceu lotada na SAI até o dia
10/12/2020, quando foi dispensada da função que ocupava. Durante os três meses que
ocupou a função desta SAI/AL a referida servidora concluiu somente a fiscalização da
folha de pagamento dos meses de julho e agosto. Por oportuno, evidencia-se que desde o
dia 10/12/2020 até a presente data, a SAI/AL se encontra com apenas um servidor lotado
no seu quadro de pessoas.

Dessa maneira, os trabalhos da unidade de auditoria interna sofreram pequenas
interrupções durante o exercício passado, além da consequente perda de qualidade dos
trabalhos e de informações devido a rotatividade de servidores na Seção. Ademais a
situação se segue indefinida durante o atual exercício, em virtude da ausência de outro
colaborador para atuar conjuntamente nas atividades a serem realizadas. Todavia, frisa-
se que a mera lotação de servidor na Seção não soluciona o problema, pois, conforme
ilustrado acima, é imprescindível que o servidor para atuar na SAI possua conhecimentos
técnicos adequados e suficientes para realizar devidamente as atividades fins da Seção.

5. ATUAÇÃO DA SEÇÃO DE AUDITORIA INTERNA
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Apesar de não ter sido aplicado o Programa de Qualidade de Auditoria (PQA) em
2020181920, evidencia-se, através dos resultados apresentados em suas auditorias e
fiscalizações, que a SAI/AL desempenhou satisfatoriamente, apesar das barreiras e
dificuldade ora enfrentadas, como aquelas apresentadas no item 4 deste relatório, suas
atividades, tendo sido concluído três auditorias, Benefício Especial, Contas de Controle
do Balanço Patrimonial e Folha de Pagamento, além de ter sido emitido o relatório
preliminar da auditoria de Contas Anuais Financeira Integrada com Conformidade,
todos com apoio da Administração, o que contribuiu para o aperfeiçoamento e a
legitimidade das atividades desempenhadas pelas unidades auditadas.

É certo que existem muitos aspectos a serem aperfeiçoados, especialmente aqueles
relacionados: à otimização das análises de dados, à organização de relatórios, ao
desenvolvimento de Plano de Auditoria de Longo Prazo (PALP), à aplicação de novas
técnicas de auditoria, à criação de novos modelos de trabalho e, especialmente, à escolha
eficiente dos objetos (assuntos específicos) e dos campos de amostragem a serem
auditados.

Na verdade, a auditoria interna está passando por uma importante fase de transição. Com
a aplicação das normas internacionais e dos novos normativos do CNJ, CJF e TRF5,
muitas rotinas sofrerammodificação e ainda surgiram novas obrigações. Alguns aspectos
dessas diretrizes normativas irão repercutir, sensivelmente, na condução das auditorias
futuras, de modo a torná-las mais padronizadas, objetivas, integradas e, sobretudo,
eficientes.

Conclui-se que a unidade de auditoria interna da JFAL precisa evoluir, agir de forma
mais pontual e trabalhar com foco em riscos. Além disso, deve atender aos desafios
estabelecidos pelo TCU mais prementes, especialmente aqueles relacionados à auditoria
anual de contas.

18

auditoria interna deverão instituir e manter programa de qualidade de auditoria que contemple toda a

19 O Comitê Técnico de Auditoria Interna da Justiça Federal (CTAI), composto por membros do CJF, TRFs
e Seções Judiciárias, desenvolveu os critérios do PQA apenas em 2021, de modo que não foi possível
aplicá-lo em 2020.
20 Após a aplicação do PQA da Justiça Federal em 2021, de acordo com as diretrizes estabelecidas na
Resolução do CJF nº 678/2020 e Norma 1300 do IPPF, os resultados da autoavaliação e da avaliação
externa serão mais objetivos e contundentes.


